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BRASÍLIA - Os advogados es-
tão tomando o lugar dos políticos 
na tropa de choque do senador 
Antônio Carlos Magalhães (PFL-
BA). Cada vez mais temeroso de 
uma derrota no Conselho de Éti-
ca, que deve aprovar o início do 
processo de cassação, ACM pre-
para-se para uma batalha no Su-
premo Tribunal Federal. Caso o 
Conselho insista em votação aber-
ta para o relatório do senador Ro-
berto SatUrnino (PSB-RJ), ACM 
vai tentar um mandado de segu-
rança que paralise o processo. 

ACM conta com dois dos 
mais experientes e famosos ad-
vogados do Brasil, Márcio Tho-
maz Bastos e Luiz Vicente Cer-
nicchiaro. Ontem, os dois acom-
panharam toda a leitura do rela-
tório de Saturnino. Sentaram-se 
um metro atrás do senador Wal-
deck Ornellas (PFL-BA), porta-
voz da bancada carlista no Con-
selho. Bastos assoprava palpites 
para Ornellas enquanto este 
apresentava questões de ordem. 

Waldeck chegou preparado à 
reunião do Conselho. Pediu à 
consultoria legislativa do Senado 
que preparasse argumentos jurídi-
cos para várias questões de or-
dem. Para evitar enganos, afer-
rou-se ao roteiro. Leu cada pala-
vra dos textos preparados, in-
cluindo citações em latim. A pri-
meira briga será sobre a forma de 
votação do relatório de Saturnino. 
Os advogados de ACM defendem 
o voto secreto. Alegam que a 
Constituição prevê o sigilo do vo-
to em todas as etapas do processo 
de cassação de um parlamentar. O 
presidente do Conselho, Ramez 
Tebet (PMDB-MS) discorda, e já  

definiu que o voto será aberto. 
Para Ramez, o processo de cassa-
ção ainda não começou. 

É preciso entender o longo e 
complicado caminho deste pro-
cesso. O relatório de Saturnino 
propõe a abertura de um proces-
so de cassação contra ACM e o 
senador José Roberto Arruda. 
Se o Conselho de Ética aprovar 
a proposta, ela será encaminha-
da pára a mesa diretora do Sena-
do. E .  a mesa quem decide pela 
abertura do processo. A partir 
deste momento, os acusados não 
podem mais renunciar ao man-
dato. Da mesa, o projeto volta 
ao Conselho de Ética, para vota- 

ção do mérito: Passa pela Co-
missão de Constituição e Justi-
ça, que examina sua legalidade 
e chega ao plenário. 

Tebet argumenta que a vota-
ção só passa a ser secreta depois 
que a mesa diretora abre o pro-
cesso. "Por enquanto, é apenas 
uma votação preliminar, para sa-
ber se o caso continua", argumen-
ta. Os defensores de ACM contra-
atacam, baseados no próprio pa-
recer de Saturnino. Em vez de 
propor simplesmente a abertura 
de processo por quebra deslecoro 
parlamentar, Saturnino prós a 
abertura de um processo ssa-
ção. "Ele avançou o sim*, ao 
adiantar a pena", diz Márcia» ̀Tho-
maz Bastos. "Com isto, sexpre-
cer deixa de ser um meroUlató-
rio de averiguação para ~for-
mar-se em processo de casão". 

O advogado argumentr,..4ue, 
ao votar o relatório de SIffirni-
no, os 16 integrantes do eUnse-
lho de Ética estarão anteC:Fando 
saia posição sobre a perda de 
mandato de ACM e Arruda. 
"Por isso, o voto deve ser secre-
to". Mas pgucos crêem jo su-
cesso desta argumentação. 


